
 
 
 

MENSAGEM Nº.                       , DE             DE                                DE 2017. 
 
 
 

Senhor Presidente, 
 
 
Tenho a honra de submeter à consideração dessa Augusta Assembleia Legislativa, por 

intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os 
dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que "REGULAMENTA O 
ART. 3º DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93, ESTABELECENDO PRÁTICAS E DIRETRIZES PARA A 
PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NAS CONTRATAÇÕES REALIZADAS 
PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, INSTITUI A COMISSÃO ESTADUAL DE 
SUSTENTABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA – CSAPE E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS". 
 

A presente proposta, além de regulamentar o art. 3º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, especialmente no tocante à promoção do desenvolvimento sustentável aplicado  licitações 
públicas, também institui a Comissão de Sustentabilidade da Administração Pública Estadual – 
CSAPE, órgão de natureza consultiva e caráter permanente, vinculado à Secretaria de Planejamento e 
Gestão do Estado do Ceará, com a finalidade precípua de propor a implementação de critérios, 
práticas e ações de logística sustentável no âmbito da Administração Pública estadual,  direta e 
indireta. 

 
É de conhecimento público que o os recursos naturais vem sofrendo reiteradamente os efeitos 

do crescimento da população e do consumo mundial. O que antes eram previsões de cientistas e 
estudiosos, hoje, começa a se mostrar como realidade, exemplo da escassez de água, historicamente 
recorrente na Região Nordeste, atualmente assolando os Estados da Região Sudeste, como também o 
avanço de queimadas e desmatamentos, assoreamento de nascentes e vários outros males provocados 
pela desproporcionalidade entre o desenvolvimento e as medidas de preservações ao meio ambiente. 

 
Diante do contexto atual, torna-se inadiável a adoção de medidas que levem à efetivação da 

proteção do meio ambiente nos termos do que preconiza o art. 224 da Constituição Federal, para 
garantir a todos o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, sendo dever do Poder 
Público, juntamente com a coletividade, sua defesa e preservação para as presentes e futuras 
gerações. 

 
Neste sentido, inarredável a mudança dos modelos atuais para modelos de desenvolvimento 

menos danosos aos recursos naturais, devendo o Poder Público ser fomentador efetivo desse novo 
modelo, iniciativa que se pretende com o presente Projeto de Lei, sob pena de arcarmos com as 
consequências desastrosas da degradação ambiental e escassez de recursos. 

 
Para alcançar este fim, do desenvolvimento sustentável, o Estado do Ceará deve ser 

fomentador de políticas públicas que visem a redução, senão eliminação, de sistemas de produção e 
consumo não sustentáveis. 

 
Com efeito, tais medidas estão em consonância, também, com a "Agenda 21", produto da 



 
 

Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, que ocorreu no Rio de 
Janeiro em 1992. O documento reservou capítulo específico intitulado de “Mudanças nos Padrões de 
Consumo” (capítulo 4), destacando o papel preponderante do setor público no aperfeiçoamento e das 
políticas públicas de aquisição, contexto em que se inserem as licitações sustentáveis. 

 
Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o necessário 

apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar sua valiosa colaboração no seu 
encaminhamento, de modo a colocá-la em tramitação, em regime de urgência, tendo em vista a 
importância da matéria. 

 
No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes pares, protesto de elevado 

apreço e distinguida consideração. 
 
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos ____ 
de _______________ de 2017. 
 
 
 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
À Sua Excelência o Senhor 
Deputado JOSÉ JÁCOME CARNEIRO ALBUQUERQUE 
PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
NESTA 
 
 
 

PROJETO DE LEI 
 



 
 

 
REGULAMENTA O ART. 3º DA LEI FEDERAL 
Nº 8.666/93, ESTABELECENDO PRÁTICAS E 
DIRETRIZES PARA A PROMOÇÃO DO 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NAS 
CONTRATAÇÕES REALIZADAS PELA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL; 
INSTITUI A COMISSÃO ESTADUAL DE 
SUSTENTABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA – CSAPE E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte lei: 
 
Art. 1º  Esta Lei regulamenta o art. 3o da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, para estabelecer 
critérios, práticas e diretrizes gerais para a promoção do desenvolvimento sustentável por meio das 
contratações realizadas pela Administração Pública estadual, direta e indireta, e institui a Comissão 
de Sustentabilidade da Administração Pública Estadual – CSAPE.  
 
Art. 2º  A Administração Pública estadual, direta e indireta, deverá  adquirir bens e contratar serviços 
e obras considerando critérios e práticas de sustentabilidade objetivamente definidos no instrumento 
convocatório, conforme o disposto nesta Lei. 
 
Art. 3o Os critérios e práticas de sustentabilidade de que trata o art. 2o serão apresentados nas 
especificações técnicas do objeto, nos quesitos de julgamento da proposta técnica ou como obrigação 
da contratada. 
Parágrafo único.  A CSAPE poderá propor o estabelecimento de outras formas de apresentação dos 
critérios e práticas de sustentabilidade nas contratações.  
 
Art. 4o  São diretrizes de sustentabilidade, entre outras: 
I – menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 
II – preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 
III – maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 
IV – maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 
V – maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;  
VI – uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;  
VII – origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras; 
VIII – questões relacionadas ao combate a mão-de-obra escrava e ao trabalho infantil, às cotas 
sociais, ao menor aprendiz e às pessoas com deficiências  
 
Art. 5o A Administração Pública estadual, direta e indireta, no instrumento convocatório para a 
aquisição de bens, exigirá, preferencialmente, que estes sejam constituídos por material reciclado, 
atóxico ou biodegradável, entre outros critérios de sustentabilidade.  
 
Art. 6º As especificações e demais exigências do projeto básico ou executivo para contratação de 
obras e serviços de engenharia devem ser elaboradas, nos termos do art. 12 da Lei no 8.666, 21 de 



 
 

junho de 1993, de modo a proporcionar a economia da manutenção e operacionalização da edificação 
e a redução do consumo de energia e água, por meio de tecnologias, práticas e materiais que reduzam 
o impacto ambiental.  
 
Art. 7o O instrumento convocatório deverá prever que o contratado adote práticas de sustentabilidade 
na execução dos serviços contratados e critérios de sustentabilidade no fornecimento dos bens e 
serviço, bem como na destinação de resíduos.  
 
Art. 8º Nos casos dos artigos 2º, 5º e 7º, a não adoção de critérios e práticas de sustentabilidade 
deverá ser justificada nos autos e preservar o caráter competitivo do certame.  
 
Art. 9o A comprovação das exigências contidas no instrumento convocatório poderá ser feita 
mediante certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por 
qualquer outro meio definido no instrumento convocatório. 
Parágrafo único.  Em caso de inexistência da certificação referida no "caput", o instrumento 
convocatório estabelecerá que, após a seleção da proposta e antes da adjudicação do objeto, o 
contratante poderá realizar diligências para verificar a adequação do bem ou serviço às exigências do 
instrumento convocatório. 
 
Art. 10. A Comissão de Sustentabilidade da Administração Pública Estadual – CSAPE, instituída 
pelo art. 1º desta Lei, de natureza consultiva e caráter permanente, será vinculada à Secretaria de 
Planejamento e Gestão do Governo do Estado do Ceará, com a finalidade de propor a implementação 
de critérios, práticas e ações de logística sustentável no âmbito da Administração Pública estadual, 
direta e indireta.  
 
Art. 11. A composição da  CSAPE será definida em Decreto do Chefe do Poder Executivo. 
Parágrafo único. Os representantes da CSAPE, titulares e suplentes, deverão ocupar os cargos de 
Secretário, Secretário Adjunto, Secretário Executivo ou cargos equivalentes nos órgãos ou entidades 
que representam, possuindo cada um deles um suplente. 
 
Art. 12. Compete à CSAPE:  
I – propor: 
a) normas para elaboração de ações de logística e licitações sustentáveis; 
b) regras para a elaboração dos Planos de Gestão de Logística Sustentável, de que trata o art. 14 desta 
Lei, no prazo de cento e oitenta dias a partir da publicação desta Lei. ; 
c) planos de incentivos para órgãos e entidades que se destacarem na execução de seus Planos de 
Gestão de Logística Sustentável; 
d) critérios e práticas de sustentabilidade nas aquisições, contratações, utilização dos recursos 
públicos, desfazimento e destinação;  
e) estratégias de sensibilização e capacitação de servidores para a adequada execução dos Planos de 
Gestão de Logística Sustentável; 
f) ações para a divulgação das práticas de sustentabilidade. 
II – elaborar seu Regimento Interno.  
 
Art. 13. Compete à Secretaria do Planejamento e Gestão – SEPLAG, como órgão central do Sistema 
de Compras, expedir normas complementares sobre critérios e práticas de sustentabilidade, a partir 
das proposições da CSAPE. 



 
 

Parágrafo único.  As proposições da CSAPE serão viabilizadas com base nas diretrizes gerais de 
logística e compras da Administração Pública estadual, direta e indireta. 
 
Art. 14. A  Administração Pública estadual, direta e indireta, deverá elaborar e implementar Planos 
de Gestão de Logística Sustentável, no prazo estipulado pela Secretaria do Planejamento e Gestão – 
SEPLAG, prevendo, no mínimo: 
I – atualização do inventário de bens e materiais do órgão e identificação de similares de menor 
impacto ambiental para substituição; 
II – práticas de sustentabilidade e de racionalização do uso de materiais e serviços; 
III – responsabilidades, metodologia de implementação e avaliação do plano, incluindo indicadores 
de acompanhamento; e 
IV – ações de divulgação, conscientização e capacitação.  
 
Art. 15. Aplica-se as disposições desta Lei às aquisições feitas por meio de dispensa e 
inexigibilidade, no que couber. 
 
Art. 16.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos ____ 
de _______________ de 2017. 
 
 
 

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 


